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Apresenb 

O universo do Direito Eleitoral tem se 
cimento público nos últimos anos, acomp 
noticiários nacionais ao cenário político I 

A luminosidade dessa faceta da matéria 
os seus meandros. Para além das discussõc 
gibilidade de determinado candidato trazi 
o questionamento, ainda em aberto, que ir

É a Justiça Eleitoral um locus adequa,
de precedentes judiciais obrigatórios? 

A investigação parte de um estudo e 
textura aberta da linguagem, adotando o 
dos precedentes judiciais a obra de H.L.A 
apresentado por Ronald Dworkin. Aborc 
filtro para introdução no nosso sistema 
constitucional e da nova dogmática de 
permitem o acolhimento de um sistema, 

Estuda-se, então, os elementos fundai 
judiciais, como o stare decisis e os conce 
tum, eficácia vinculante vertical e horizo 
razões para se seguir precedentes. 

Por fim, debate-se a adequação de ur 
na Justiça Eleitoral em razão da tempor 
datas, da compatibilidade de suas decisi 
colegiadas, do texto do art. 16-A, da L 
realizar justiça no caso concreto e das e 
menta do TSE, causando o que se denor 

A resposta apresentada não agasall 
mesmo porque não traz contornos de 
cerra uma compreensão jurídica, com 
realidade perscrutada no recorte propo 
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